
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.637 - RS (2011/0025025-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JUDITH DA SILVA PINTO 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário. 

3. O Tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
assentou que o autor poderia arcar com as custas processuais. Infirmar tal entendimento 
ensejaria o reexame de provas, procedimento defeso no âmbito do recurso especial, ante o 
enunciado da Súmula 07/STJ. 

4. É patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da 
identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do 
caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.637 - RS (2011/0025025-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : JUDITH DA SILVA PINTO 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário. 

3. O Tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, assentou que o autor poderia arcar com as custas processuais. Infirmar tal 
entendimento ensejaria o reexame de provas, procedimento defeso no âmbito do recurso 
especial, ante o enunciado da Súmula 07/STJ. 

4. É patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da 
identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades 
do caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.

5. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 165).

No agravo regimental, a recorrente reitera as razões do especial interposto pelas alíneas 

"a" e "c", do permissivo constitucional, em que alegara violação dos artigos 535 e 458, do CPC, 4º da 

Lei nº 1.060/50 e 1º da lei 7.115/83.

Argumenta  que o acórdão embargado carece de fundamentação, tendo em vista que não 

embasou efetivamente o decisum.

Sustenta que os requisitos da assistência judiciária gratuita não se confundem com 

gratuidade de justiça. Entende que basta a simples afirmação de pobreza para que a parte goze dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita. Aponta dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.637 - RS (2011/0025025-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário. 

3. O Tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
assentou que o autor poderia arcar com as custas processuais. Infirmar tal entendimento 
ensejaria o reexame de provas, procedimento defeso no âmbito do recurso especial, ante o 
enunciado da Súmula 07/STJ. 

4. É patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da 
identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do 
caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 
lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.

5. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais, 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada a qual 

deu à lide a solução que melhor se adéqua à orientação adotada pela jurisprudência desta Corte nas 

situações como a dos autos.

Com efeito, no tocante à suposta ofensa aos arts. 458 e 535, I e II, CPC, o Superior 

Tribunal de Justiça entende que não há violação dos citados dispositivos do Código de Ritos, quando o 

Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o 

decisum se mostrado suficientemente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO. DENOMINADOS "TELESENA". NULIDADE DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VENDA E RESGATE DO VALOR DOS TÍTULOS. INÉPCIA DA 
INICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR  POPULAR PARA A DEFESA DE INTERESSES 
DOS CONSUMIDORES. IMPOSSILIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO DE CONDENAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS EVENTUALMENTE CAUSADOS. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO REVISOR 
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NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NULIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ARTS. 
460 e 461, DO CPC. JUNTADA DE DOCUMENTO IRRELEVANTE AO JULGAMENTO. VISTA À 
PARTE CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165; 458, II; 463, II e 535, I e 
II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. [...]

30. Inexiste ofensa aos arts. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo decisum 
revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte: REsp 834678/PR, DJ de 23.08.2007 e 
REsp 838058/PI, DJ de 03.08.2007.

31. A ausência de intimação de uma das partes, para manifestação acerca de 
documentos juntados aos autos pela parte adversa, não acarreta a nulidade do julgado, por 
suposta ofensa ao art. 398 do CPC, quando referidos documentos se revelam irrelevantes para o 
deslinde da controvérsia, mormente, in casu, onde a carta manuscrita por acionista da empresa 
Liderança e Capitalização cinge-se à narrativa da trajetória profissional e empresarial de seu 
subscritor, que, evidentemente, não revela documento hábil à solução da quaestio iuris. 
Precedentes desta Corte:REsp 600443/ES, DJ de 23.04.2007; REsp 637597/SP, DJ 20.11.2006; Resp 
193.279/MA, DJ de 21/03/2005 e REsp n.º 327.377/MG, DJ de 03/05/2004.

32. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido revela a 
deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 33. Recursos especiais interpostos por Carlos Plínio de Castro 
Casado,  pela Superintendência de Seguros Privados- SUSEP e pelo Ministério Público Federal 
desprovidos.

34. Recurso especial interposto por Liderança e Capitalização provido, sem despesas 
(art. 10 da Lei 4717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal) (REsp 851.090/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31.03.2008);

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO TÁCITO DE FORNECIMENTO DE GÁS 
NATURAL. AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIO EM VIRTUDE DA COBRANÇA 
DE MULTA COMINATÓRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR DEFERIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. Tribunal a 
quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar 
uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Não se verifica a alegada vulneração ao art. 458 do Código de Processo Civil, pois o 
teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão.

3. A verba indenizatória decorrente do reconhecimento de danos provocados pelo 
descumprimento contratual do co-contratante não se confunde, à evidência, com a multa 
cominatória fixada para o caso de não cumprimento de obrigação de fazer determinada pelo Juízo.

4. Na hipótese em apreço, uma vez reconhecido o descumprimento contratual por parte 
da Bahiagás e comprovada a existência de prejuízos suportados pela Braskem, em razão da brusca 
diminuição do fornecimento de gás, conforme acórdão anterior do STJ,  mister agora estabelecer 
o dever de indenizar da ré, tal como fez a sentença, a ser apurado em liquidação por arbitramento.

5. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se necessária a indicação das 
circunstâncias que identifiquem as semelhanças entre o aresto recorrido e o paradigma, nos 
termos do parágrafo único, do art. 541, do Código de Processo Civil e dos parágrafos do art. 255 
do Regimento Interno do STJ.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 973.879/BA, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.05.2010).

O Tribunal de origem dirimiu as questões postas de forma clara, expressa e fundamentada, 
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apenas não acolheu a tese da recorrente, consoante se infere da fundamentação do aresto impugnado a 

seguir transcrita:

É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que "para a concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita basta a afirmação da parte que não tem 
condições de arcar com as custas e demais despesas processuais." (AgRg no REsp 
846.478/MS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 28.11.2006, DJ 26.02.2007 p. 608).

Com efeito, nos termos do artigo 4º da Lei 1.060/50, "a parte gozará dos 
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição 
inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família".

Entretanto, a declaração de pobreza gera tão-somente uma presunção relativa em 
favor do requerente. Em sendo juris tantum, pode ser elidida se demonstrada a inexistência 
dos pressupostos que autorizam o deferimento do benefício.

Neste sentido, a decisão agravada indeferiu o pedido de assistência judiciária 
gratuita, ao fundamento de que " O artigo 1º da Lei nº 11.482/2007 classifica com isentos 
de Imposto de Renda aqueles cuja renda mensal, para o ano-calendário de 2009, é de até 
R$ 1.434,59. Da análise dos dois dispositivos legais, extrai-se que aqueles que percebem 
rendimentos acima de tal patamar, auferem renda tributável, devendo também arcar com 
as despesas processuais".

Da análise do autos, verifica-se que a agravante é servidora pública federal inativa, 
possuidora de renda fixa mensal próxima ao valor de R$ 3.577,75, capaz, portanto, de 
arcar com as despesas processuais, sem prejuízo próprio ou de sua família. Resta, 
portanto, infirmada a presunção de pobreza conferida pela declaração prestada. 

Em face do exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento e 
julgar prejudicados os embargos de declaração (e-STJ fl. 58).

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para a pessoa física gozar dos 

benefícios relativos à assistência judiciária gratuita previstos na Lei nº 1.060/50, basta requerimento 

formulado na exordial. Todavia, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça 

gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, goza de presunção relativa admitindo prova 
em contrário.

2. Se o tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, entendeu que o autor poderia arcar com as custas processuais, infirmar tal 
entendimento ensejaria o reexame de provas, procedimento defeso, em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ.

3. Recurso especial não conhecido (REsp 1187633/MS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010;

PENAL. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. CONDUTA ATÍPICA. 
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IMPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 
1. A declaração de pobreza com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita 

goza de presunção relativa, passível, portanto, de prova em contrário. 
2. Assim, a conduta de quem se declara falsamente pobre visando aludida benesse 

não se subsume àquela descrita no art. 299 do Código Penal. 
3. Recurso especial improvido. (REsp 1.102.008/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

DJe 01.06.09);

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. A despeito de declaração expressa de pobreza, o juiz pode negar o benefício da 
assistência judiciária gratuita se, com base nas provas contidas nos autos, houver motivo 
para o indeferimento. 

2. É inviável o conhecimento de recurso especial quando a análise da controvérsia 
demanda o reexame de elementos fático probatórios, a teor da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 949.321/MS, Rel. 
Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), DJe 01.04.09);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUERIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. ART. 4º DA LEI 1.060/50. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. 
POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO. REVISÃO NESTA CORTE. SÚMULA 07/STJ.

1. Esta Corte possui o entendimento de que o benefício da justiça gratuita pode 
ser pleiteado a qualquer tempo, bastando, para obtenção do benefício, a simples afirmação 
do requerente de que não está em condições de arcar com as custas do processo e com os 
honorários advocatícios. Sendo assim, a afirmação de hipossuficiência possui presunção 
iuris tantum, contudo pode o magistrado indeferir a assistência judiciária se não encontrar 
fundamentos que confirmem o estado de hipossuficiência do requerente.

2. Como o deslinde da controvérsia posta nos autos se deu à luz do contexto 
fático-probatório, inviável apreciação por Esta Corte, em sede de recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 07/STJ.

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1199030/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010).

In casu, o Tribunal a quo entendeu presentes circunstâncias capazes de impedir o gozo do 

benefício pela recorrente, consoante se infere da fundamentação do aresto impugnado supratranscrita.

Se a Corte de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu 

que o autor poderia arcar com as custas processuais, infirmar tal entendimento ensejaria o reexame de 

provas, procedimento defeso, no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ. 

Nesse mesmo raciocínio, é patente que a divergência jurisprudencial suscitada não atende 

ao requisito da identidade fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades 

do caso vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, 

lastrearam-se em fatos, provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob análise.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025025-9 Ag     1.398.637 / RS

Números Origem:  00328362820104040000  200904000357409       328362820104040000

PAUTA: 02/06/2011 JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUDITH DA SILVA PINTO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUDITH DA SILVA PINTO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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